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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERMO DE CONTRATO N'I67/2025/PMBC
Lei n' 14.133, de l' de abril de 2021

serviços de contrat!ção do setor Artístico - contratação direta por Inexigibilidade

CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE
BARRA DOS COQUEIROS/SE,
.q.rnavÉs DA SECRETARIA
MUNICTPAL DE TURISMO E A
EMPRESA SALVADOR
pno»uÇors anrÍsttc.ls E

ENTRETENIMENTOS LTDA.

o uuNlcÍptO DE BARRÂ DoS COQUEIROS/SE, inscrito no CNPJ sob n"

13.128.814/0001-58, por intermédio da Secretaria Municipal da Turismo, localizado na Av-

Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000, Barra dos Coqueiros/SE,

doravante denominado CONTRATANTE , neste ato representado por seu Prefeito o Senhor

AIRTON SAMPAIO MARTINS, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste

município, inscrito no CNPF/MF sob no 236.***.**+-25 e p_ortador do R.G. n'
489.541SSP/SE, do outro lado, a empresa SALVADOR PRODUÇOES ARTISTICAS E
ENTRETENIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n" 13.157.37610001 -56, com sede

na Rua Luis Viana Filho, n" 9581, Pararela, CEP N'41.730-101, Salvador-BA, Estado da

Bahia, neste ato representado pelo Empresário Seúor MARCELO FERNANDES DE
BRITTO, portador do CNPF/MF n" 956.***.*++-68 e RC no 07.***.*** SSP/BA, doravante
denominada CONTRATADA, considerando a Inexigibilidade de Licitação no

l02l2025lPNÍBCamparadanoart.74,incisoIIda@0ZLealterações,tem
em justo acordo firmar o Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pelas Cláusulas e

condições abaixo:

PRIMEIRA_ T rt 92 I II

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÀO DA BANDA LEO SANTANA,
DO SETOR ARTÍSTICO, POR MEIO DA EMPRESA SALVADOR PRODUÇÕES

ARTÍSTICAS E ENTRETENIMENTOS LTDA, CONSAGRADO PELA CRÍTICA
ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PUBLICA, A FIM DE ATENDER O EVENTO
'FESTIVAL DA MANGABA" QUE SERÁ REALIZADO NO DIA O7||2|2O2í,NESTE
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
Vale ressaltar que em caso de divergência entre o Termo de Referência e o disposto neste

instrumento contratual, prevalecerá o acordado no contrato por se tratar de um documento
posterior (logo, mais recente) e o único assinado por ambas as paÍtes.

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;
1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS PRAZOS, vIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do recebimento da
ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma do rirtiso 106dal..ei n" 14. ii-1. dc 201I

2.1.1. Os sewiços serão iniciados a partir do recebimento da ordem de sen'iços.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preÇos perrnanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisiÍos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços teúam sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço:
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuâl.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nàs evãntuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condiçào para a renovaçào.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaraçáo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUS LA TERCEIRA MODELOS DE EXECUCÃO E GESTAO

CONTRATUAIS (^rt. 92. IV. !'II C XVIII).

3.1. Condi cões de Execucão
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.2. lnício da execução do objeto: no dia 07 de Outubro de 2025 (sete de outubro de

dois mil e vinte cinco).

3.2. Local e Horário da Prestacão dos Servicos
3.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Praia da Costa, neste Município
de Bana dos Coqueiros/SE.
3,2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: às !]! (dezessete horas), duração
do show máximo 02h00min (duas horas).

3.3. Materiais a Serem Disnonibilizados
3.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos necessários, material humano, instrumentos, transporte,
montagem, manutenção e ferramentas necessárias para execução dos serviços.

3.4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da de 2021 , e cada parte responderão
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3,4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
elekônica para esse fim.
3.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalizaçào, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização. das estratégias para execução do objeto,
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.5. Preoosto
3.5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

pÍestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.
3.5.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto,

quando couber.
3.5.3, A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para

o exercício da atividade.

3.6. Fiscaüzaçâo
3.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular.
o Sra. SIDIA JARDELINA LEITE DE OLIVEIRÂ , inscrito no CPF sob n'
012.*'t+.t**-55 e o fiscal substituído, o Sr. LUAN MENEZES VIEIRA, inscrito no

cPF sob no 051.**:t.***_ [ I Lci n" 14. i 33 dc 2021 art. i 17. ca r-lt

3.7. Fiscalizacão Técnica
3.7.1, O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo â assegurar os
Decreto n' 11.246 de 2022 \rl

3.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularizaç ão das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" l:l.lii,dc
2021. art. 117, §l"el)ecrcto n" 11.246. de l0ll, alt.2l. Il);

ârrr. 22. V

3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações pâÍa a correção da execução do contrâto, determinando prazo para
a correção. (Decreto no I1.246, de 2022, àÍt. 22,lll);
3.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" I 1.24ó.
dc 2012, art. 22. lV);
3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato Dccrcro n" ll.2.16 dc 2022
3.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contrafual. (Dccreto n" I 1.246. dc 2022. art. 22. Vll).
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3.8. Fiscalização Administrativa
3.8.1. O fiscal administrativo do contralo verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
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e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário
,ô)) I

3.E.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contÍato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competôncia,

{ Decreto n' I I 246. de 2022.

3.9. Gestor do Contrato
3.9.1. O gestor do contrato coordenará a afializaçào do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração. ([)ecreto n

(Afi. :], IE o l)ecreto n" I 1.211í:, tleil.d

aft. 23. IV j

" l\.246.de2022. art. 2 l. lv)
3.9.2, O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua comp etência. (Decreto rf 1 I .l:16, cle 2072. art. 2 I . ll)
3,9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para hns de empenho de despesa e pagamento, e anotârá os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatóúo de riscos
eventuais. (Decreto n" I 1.146. de 2022. ar1. ll, Ill).
3,9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
lDectqlq il 1 .246. & 2021, ârt. 2l . VIIT).
3,9,5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. lslldal.ei n. 14. l33.de202l,oupeloagenteoupelo
setor com competência para tal, conforme o caso. íÍ)ecreto n'' I I.24ó. tle 2022. art.2l.
x).
3.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração ([)ecrcto n"
1 I .216. de 2022. art. 21. Vl)

MARCELO ^r! dôdero&
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3.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

3.9.8. A gestão do Contrâto será feita por ANDERSON DE LIMA BARRETO, CPF
040.* **. ***_ 12.
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6.1. Do pasâmento
6.1.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratâdo.
6.1.2. A forma de pagamento do cachê do artista será em até 30 dias após a prestação dos

serviços, sendo condição indispensável para apresentação do mesmo, conforme determina o

an. I 4-5 § t" da lei I 4. l33l20l 1 .

Será pago 50Yo em até 48 horas antes da âpresentação artistica e 50o% restante em até 5 dias
após a apresentação.
6.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.1.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
ó.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da !q1
C omr;lcnrentar n'' 123. de 2tX)6 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.2. Da Liquidação
6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7'. §2' da lnstrucào Nonnativ:r ShCi[aSi lVíE n" 77'7022.
6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do an. 75 tla Lci n" I4.133. dc 2021
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CLÁUSULA OUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OUINTA _ PRECO

5.1. Os serviços, objeto deste Contrato, serão executados pelos preços constantes na proposta

da Contratada, no vâlor total de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, ftete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (Art. 92. V E VI)



6.2.3.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.3,1. O Prazo de validade;
6.2.3.2. A data da emissão;

6,2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2.3,4. O período respectivo de execução do contrato;

6,2.3.5. O valor a Pagar; e

6.2.3,6, Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

6.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a

liqui<lação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;
6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos

oÍiciais ou à documentação mencionada no ârt. 68 da Lci n" 14. l3il202 |

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

6.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
6.2.6.2. Identificar possível razão que impeça a contÍatação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditiVAS iNdirEtAS (INSTRU('ÀO NORIVIÂTIVA N" 3" DE 26 DE ÀBRIL
I)ll 2018
6.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais a situação de inegularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua sifuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
6.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.
6.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
Íescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contÍatado a ampla defesa.
6.2.10, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.
6.2.11, O pagamento será efetuado no pri|zo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instnr a0
Nonnativa SEGES/ME n" 77 dc 2022

MARCELO Á$.àdo dê ío,n.

DE oRnoes6r525r5ó

BRIÍTO:95ó1 3"*,,o.',,."
5253568

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CN PJ: 1 3.128.863/0001-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov. br

7

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA DOS COQUEIROS



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE BARRA OOS COQUEIROS

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Não haverá reajuste contratual

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGA CÕES DO CONTRATANTE art.92 x.XIeXM

g.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

- É de responsabilidade do CONTRATANTE fomecer estrutura de camarim, iluminação

cênica, sistema de sonorização e gnrpo gerador de energia, em conformidade com o rider

técnico de trio enviado pela produção da banda.

- O CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA l0 (íl:z) homens aptos a

fazerem o carrego e descarrego dos instrumentos e equipamentos de LEO SANTANA,
sempre que necessano.

- É obrigaçâo do CONTRATANTE a preparação de 02 (dois) CAMARINS, sendo 0l
camarim ficará à disposição do artista e 0l camarim a disposição da equipe do artista
(técnica, produção, banda e balé), ambos equipados com ar-condicionado e banheiros

- Os camarins deverão estar abastecidos obrigatoriamente 03 (três) horas antes do horário
determinado para início do show, seguindo o rider de camarim enviado pela produção da

banda.

- O CONTRATANTE deverá fomecer 35 homens cordeiros e 5 seguranças para área
técnica (frente do trio).

- Assume o CONTRATANTE toda a responsabilidade por eventuais danos causados aos

bens pertencentes da CONTRATADA, independentemente de dolo ou culpa própria ou de
terceiros, extensiva essa responsabilidade aos casos de perda, furtos simples ou motivados
por caso fortuito ou de força maior, comprometendo-se e obrigando-se pela restauração
e/ou restituição do equipamento, a critério da CONTRATADA, sempre em iguais
quantidades, modelos e marcas, estendendo-se a responsabilidade ao período de chegada
dos referidos equipamentos á cidade, até sua saída.
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8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8,4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
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sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143

dc l0l I

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.E. Cientificar o órgão de represen tação judicial do Município das medidas cabíveis quando

da l-ei n" 14. I 33

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. ComuÀicar o Contratado na hipótese de posterioÍ alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do an. 9-l À). da Lei n" 14.lll. de 2021

CLÁUS ANONA-OB GACOES DO CONTRATADO art. 92. XIV. XVI e XVII)

9.1. Além de responder civil e criminalmente por todos os danos que veúa, direta ou

indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou para terceiros, desde que

devidamente comprovados dolo ou culpa, a CONTRATADA é obrigada a executar o objeto

deste Contrato de acordo com as previsões que o integÍam, em estrita obediência à legislação

vigente, se obrigando a:

9,1.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e

perfeição, executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;
9.1.2. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação

ou interrupção da prestação do serviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência
da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente
comunicadas à contratante no prâzo de 48 (quarenta e oito horas), após a sua ocorrência;
9.1.3, Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na

execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela
C o ntratante .

9.1.4. Entregar documentação comprobatória da contratação e qualiÍicação dos
Responsáveis Técnicos sempre que solicitado pelo Contratante, no decorrer da vigência do
contratô.
9.1.5. Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, assumindo total
responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista;
9.I.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes,
contribuições previdenci:írias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes
aos serviços executados pôr seus empregados, uma vez que esses não têm vínculo
empregatício com a Contratante;
9.1.7. Responsabilizar-se pela prestaçâo dos serviços contratados, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, desde
que devidamente comprovados dolo ou culpa da CONTRATADA, devendo efetuar o
ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena
de glosa de qualquer importância a que tenha o direito de receber."
9.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que

seja o seu valor, e cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência;
9,1.9. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos
e/ou empregados e acidente causado por terceiros, desde que devidamente comprovados

MUNICIPIO DE BARRA DOS GOOUEIROS/SE
Av. lúoisés Gomes Pereira, n.o '16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 1 3. 128.863/000'1-90- Barra dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros.se.gov.br

MARCELO Àíinâdôdêíomà

FERNANDE ruincío

>UE
BRITTO:956 63

I1525356{i



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS

dolo ou culpa da CONTRATADA, bem como pelo pagamento de salá,rios, encargos sociais

e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;"

9.1.10. Manter, durante o tempo da execução do contrato, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação Ârl. 92 lncr so XVI da Lei n. 14. l -11i2 I

9.1.11. Conceder livre acesso aos documentos e registÍos contábeis da empresa, referentes

ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes-e dos

órgãos de controle interno e externô, em especial dos Tribunais de Contas e Prefeitura

Municipal de Bana dos Coqueiros/SE.
Paragrafo Primeiro: Fica a CONTRATADA responsável poÍ todos os custos diretos e

indiretos relativos à execução do objeto deste coNTRATO, incluindo despesas com

hospedagem, traslado, tÍanspoÍe aéÍeo e terreshe, alimentação antes e depois da

aprãsentação, bem como todos os encargos securitários, sociais, trabalhistas, tributários e

previdenciários, ou que veúam a ser devidos em tazáo da avença.

Paragrafo segundo: Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por
quaisquer danos causados poÍ seus empregados, às suas instalações, móveis, utensílios ou

equipamentos, desde que devidamente comprovados dolo ou culpa da CONTRATADA,
ficando esta desdejá autorizada a descontar das faturas o valor correspondente à indenização

referida.
Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de início dos serviços, designar
por escrito preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante
a execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMÂ - OBRIGACOES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n'' 11.709. de I 4 de agosto de 101 8 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 tla L,GI'I) é dever do
contratado elimináJos, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.6. O Contratado deverá exigir de sub opcradores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
ambiente vimlal
LGPD arr.37

com cada acesso, data, horário e registÍo da finalidade, para efeito de responsabilização, em

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10. o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.11. Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - GARANTIA DE EXECUCÃO (aTt.92, XII)

11.1. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração de

responsabilidade de cumprirnento dos mesmos.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (aft. 156. §2". da Lei
rf l{. I 1.1, de 2()2 I )i
12.2.2. Impedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acíma deste Contrato, sempre que não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave .1" dc l02la1r. 156 tla Lci n" 14. I 3l
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANCÕES
ADMINISTRÂTIVAS (art. 92. XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" l-1.1,-13. de 1021. o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apÍesentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) pÍaticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" ] 2.8:16. de 1" de aqosto de l() I 3.
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12.2,3. Declaração de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f',"8" 
" 

"h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156. §5". da Lei n" l'{.1-11. tle 2021t.

12.2.4. Multa:
l-l0o/o (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausivel aceita

pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido, ainda que não teúa havido processo de licitação;

ll - 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução

total do ajuste, e em cÍlso de rescisão contratual por inadimplência do contratado;

III - l0% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução
parcial ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.

12.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora,

na forma prevista no instrumento convocatório ou no contÍato, que será graduada, obedecida

os seguintes limites máximos:
I - 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa

do cronograma fisico de obras não cumprido;
II - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fomecimento
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não

cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ 1" - Nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" deste artigo, o atraso deve ser contado
em dias corridos, a paÍir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo ajustado
para a execução ou entrega do objeto, até o dia anterior a sua efetivação.

§ 2" - A Multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste Decreto.

§ 3' - A Multa, aplicada após regular processo administrativo, deve ser descontada da
garantia do conhatado faltoso.

§ 4' - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado deve responder pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administraçào, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (arr. l5ír. s\9", cla Lci n"
14. I 3-1. de 2tt2 I )

12.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (arr. I56. §7". da Lci n" 14.1ll. dc 2021).
12.4.2. Antes da aplicação da multa será Íàcultada a defesa do interessado no prazo de
l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (an. I 57. da [.ci n" 14. I ii. de
2o2t\
12,4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(_art. I 56. §li". da Lr:i n' I4. l-1-1. dc 202 I ).
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12.4.4. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em proces

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observan

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 1.1. I li de 202 I

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

so administrativo que assegure o

do-se o procedimento Previsto no

ara as penalidades de imPedimento

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍt, 156. da Lei n'

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
de 101 l ou em

' t;1.13-1. de l0ll)

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na

outras leis de licitações e contatos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n" 1l.1146 de 20 l3 serão apurados e julgados conjuntamente. nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. I -59).

12.8. A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia
(art. 160. da Lei n" 1t1.i33. de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14. li3. de l0l I ).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. i63 da l-ci n" l4.l lli,:2 l
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da [nstruçào Nornraliva SEGES,']VIE n" 2(r, dc 13 de abril tle 2022

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada até a clonclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. O cóntrato será eitinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13,3.I. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no xrligo 117 da Lci n"

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa
13.4.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artieos I .38 c I 39 da mqilltlLqi
13,4.2. A altetaçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpndos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l. carlul. da Lci n." l4.lll3. dc 2011).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau aÍ. 14

inciso lV, da Lei n." l4,l33.de20ll).

ARTA _ DOTA AO OR AMENTARIA art. 92

úARCELO ^íhú&6mi,rnHrHorsffPliJ

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal Turismo, deste exercício, e

será atendida pela seguinte dotação:

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 2022 _ SECRETARIA MLTNICIPAL DE TURISMO

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. Moisés Gomes Pereira, n.o '16. Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13. í 28.863/000 1-90- BaÍa dos Coqueiros - SE- http://www.barradoscoqueiros se gov br

RlTI0r956 !à
5253568
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA OOS COQUEIROS

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 2305_ PROMOÇÃO DO TURISMO LOCAL
ELEMENTO DE DESPESA:3390.39.00.OO-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PJ

FONTE DE RECURSOS: I5OO.OOOO _ RECURSO NÀO VINCULADO

CLÁUSULA DÉCI MAOU INTA _ALTERAÇOES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afis. 124 c scguintcs

dc l0l I

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atuâlizâdo do contrato

da t.ei n" 14. I 33

(art. 125 ila l.ei l.l. I i-i l0l I )

E

15.3. As alterações contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoriajurídica do contratante, salvo nos casos

dejustificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prvo maximo de I (um) mês (

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na Íbrma do

art. I32 da Lei n'' 1.1.133. de 2021)

art. I 36 dâ Lci n" i4. I ll dc

iRCELO À$."n i..D@

INANDE únorc

2021

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÂ - DAS RESPONSABILIDADES E RECISÃO

16.1. Caso o CONTRATANTE opte em rescindir o contrato fora do prazo estabelecido de
30 (trinta) dias, antecedendo o dia da apresentação artística de Léo Santana, obriga-se a pagar
a CONTRATADA uma multa contratual de 20Yo do valor acordado do cachê, sob pena de
multa de l0%, juros de mora de lo/o ao mês e correção monetária via INPC em caso de
inadimplemento. Se o valor da multa for menor que os custos dos gastos operacionais,
prevalecerá o maior valor a ser reembolsado a CONTRATADA, independente do constante
m Lei 14.133121 e suas alterações.

16.2. A não realização do espetáculo por culpa da CONTRATANTE, decorrente do não
cumprimento das suas obrigações estipuladas neste contrato por impedimento da não
obtenção de licença, negligência e demais obrigações a seu cargo, desde que haja a presença
fisica do artista na cidade onde deveria se dar à apresentação obrigará a CONTRATANTE
ao pagamento de 70% (setenta por cento), objeto do contrato.

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar1. 94 da l-ci l:t.13.1. dc 2021 . bem
como no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aft. 91. caput. da Lei n." 14.133.

dq2021, e ao art. 8". §2". da Lei n. 12..527. de 2tll l.

It09s6s
153568,o:x,r,,m

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. l\4oisés Gomes Pereira, n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.'t28.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE- httpJiwww.barradoscoqueiros se gov'br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
CNPJ,MF: 1 3. 128.863/0001 -90
AIRTON SAMPAIO MARTINS
Prefeito

18.1. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Barra

dos Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.1.1. E por estaÍem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de

igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa

surtir os seus jurídicos e legais efeitos.

CONTRATANTE:

MARCELO
FERNANDES DE

BRITTO:95615253568

Assinado de forma digitalpoí
MARCELO FERNÂNOE5 DE

BRITTO:95ó152S3568
Dâdos: 2025.1 ] 28 l 0:29:23
{3',00'

CONTRATADA:
SALVADOR PRODUÇÔES ARTÍSTICAS E ENTRETENIMENTOS LTDA
CNPJ: 13. 157.37610001-56
MARCELO FERNANDES DE BRITO
CPF: 956.152.535-68

TESTEMUNHAS:

I1

)

)

I2

(.
C.P.F

t, ct.n.1f5/,7-,x .// y

MUNICIPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE
Av. l\,loisés Gomes Pereira. n.o 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000

CNPJ: 13.128.863/0001-90- Bana dos Coqueiros - SE- httpJ/www.barradoscoqueiros.se.gov,br

to

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (ATt. 92. §I")

Barra dos Coqueiros (SE), 26 de Novembro de 2025.

li


